
 
 
 
 
 

 
 
 
20/05/2016 

Cursos profissionalizantes são condenados por 
propaganda enganosa usando legislação sobre 
aprendizagem 
Três empresas de Mato Grosso foram condenadas a pagar indenização por dano 
moral coletivo no valor de R$ 60 mil cada e danos morais individuais por operar um 
esquema para fraudar alunos por meio de um curso intitulado "Projeto Melhor 
Aprendiz" por meio de propaganda enganosa. O Ministério Público do Trabalho 
(MPT) buscou, no Tribunal Superior do Trabalho, majorar a indenização, mas a 
Quarta Turma considerou o valor razoável. 
A ação civil pública foi ajuizada pelo Ministério Público na 7ª Vara do Trabalho de 
Cuiabá contra as empresas de cursos profissionalizantes por "fraude ao instituto 
constitucional e legal da aprendizagem". A ação originou-se de notícia encaminhada 
pela Escola Técnica Estadual de Alta Floresta (SECITEC) informando que as 
empresas divulgavam amplamente na cidade, por meio da internet e impressos, a 
realização de cursos profissionalizantes, induzindo jovens a acreditar que seriam 
colocados no mercado de trabalho em grandes lojas comerciais da região ao término 
do curso.   
Aprendizagem 
A sentença condenatória descreve que, na publicidade, os cursos procuravam 
vincular seu projeto "Melhor Aprendiz" à aprendizagem legal, inclusive citando 
empresas que supostamente aderiram ao programa e seriam, assim, potenciais 
empregadores. E explica que as empresas que pretendam ministrar cursos de 
aprendizagem devem preencher os requisitos da Lei 10.097/2000, regulamentada 
pelo Decreto 5.598/2005 e estar inscritas no Cadastro Nacional de Aprendizagem, 
mantido pelo Ministério do Trabalho e Previdência Social (MTPS). 
No caso, o inquérito civil apresentado pelo MPT demostrou de forma inequívoca 
que as empresas não estavam inscritas no cadastro, levando o juiz a concluir pelo 
"farisaísmo empregado pelas empresas" e pela ofensa ao artigo 37 do Código de 
Defesa do Consumidor, que trata da propaganda enganosa. Assim, condenou cada 
uma das empresas a pagar indenização por dano moral coletivo em R$ 30 mil, 
perfazendo o total de R$ 90 mil, a se abster de veicular o projeto, fixando multa 
diária em caso de descumprimento. Os valores deverão ser transferidos a instituições 
filantrópicas indicadas pelo Ministério Público. 
O Tribunal Regional do Trabalho da 23ª Região (MT) manteve a condenação, e, 
reconhecendo a "ardilosa artimanha" empreendida pelas empresas e os "métodos 
persuasivos do engodo", majorou a indenização para R$ 60 mil para cada empresa. 



TST 
No recurso ao TST, o MPT argumentou que as empresas têm "robusta capacidade 
econômica", e que o valor fixado era desproporcional à conduta praticada, que 
afrontou o direito à profissionalização e a confiança que a coletividade de pelo 
menos cinco municípios do estado nela depositou, "ceifando a esperança de milhares 
de jovens de baixa renda de ingressarem no mercado de trabalho e, com isso, 
mudarem seu destino". 
A relatora, ministra Maria Cristina Peduzzi, porém, entendeu que o valor cumpria a 
dupla finalidade do dano moral coletivo: reparar o dano e inibir a persistência na 
conduta identificada. Não divisando nenhuma violação legal apontada pelo MPT, a 
relatora não conheceu do recurso. 
A decisão foi unânime. 
 
23/05/2016 

Professora da Estácio consegue rescisão indireta após 
supressão de todas as suas horas-aulas 
A Sétima Turma do Tribunal Superior do Trabalho manteve a rescisão indireta do 
contrato de uma professora da Sociedade de Ensino Superior Estácio de Sá Ltda. O 
entendimento foi o de que a instituição cometeu falta grave ao suprimir todas as suas 
horas-aulas, deixando-a sem remuneração por mais de seis meses. Os ministros 
também não modificaram a parte da decisão que condenou a entidade a pagar 
diferenças salariais equivalentes às perdas decorrentes das reduções de carga 
horária. 
A professora de linguística cumpria sete horas-aulas semanais até a Estácio zerar o 
tempo da jornada, sob o argumento de que houve diminuição no número de alunos e 
o cancelamento de turmas do curso de Letras. Segundo a trabalhadora, que recebia 
por hora-aula, a mudança foi unilateral e, portanto, pediu a nulidade do ato e o 
pagamento das diferenças. 
Requereu ainda o reconhecimento judicial de duas supostas faltas cometidas pela 
instituição de ensino que justificariam a rescisão: descumprimento das obrigações do 
contrato e redução do trabalho, afetando sensivelmente os salários (alíneas "d" e "g" 
do artigo 483 da CLT). A Estácio, em sua defesa, sustentou que a restrição da carga 
horária não constitui alteração contratual lesiva quando há decréscimo na quantidade 
de alunos.   
O juízo da 59ª Vara do Trabalho do Rio de Janeiro (RJ) negou provimento aos 
pedidos da professora. Nos termos da sentença, a modificação das horas-aulas 
inclui-se no poder de direção do empregador e pode ocorrer em razão do número de 
turmas e de circunstâncias econômicas. O Tribunal Regional do Trabalho da 1ª 
Região (RJ), no entanto, declarou a rescisão indireta, por concluir que a Estácio 
deveria ter dispensado a empregada, em vez de mantê-la sem trabalho nem 
pagamento de salário. 
Para o TRT, os atos foram graves o suficiente para autorizar a resolução do contrato 
por culpa do empregador. O Regional identificou ainda alteração contratual ilícita e 
deferiu as diferenças salariais, porque a instituição não comprovou a redução do 
número de alunos, e a mudança da carga horária foi expressiva. 
Relator do recurso da Estácio ao TST, o ministro Cláudio Brandão afirmou que a 
decisão está de acordo com a Orientação Jurisprudencial 244 da Subseção I 
Especializada em Dissídios Individuais (SDI-I). A jurisprudência não considera a 
redução da carga horária do professor como alteração contratual ilícita nos casos de 



diminuição da quantidade de alunos, mas isso não ficou demonstrado no processo. 
Brandão também manteve a rescisão indireta por considerar que a conduta da 
faculdade prejudicou consideravelmente os salários da professora. 
A decisão foi unânime. 
 
 
18/05/2016 

Turma mantém condenação em dano coletivo por 
exploração sexual de crianças e adolescentes na PB 
A Primeira Turma do Tribunal Superior do Trabalho negou provimento a agravo de 
um grupo de microempresários, políticos, advogados e policiais condenados pela 
Justiça do Trabalho por exploração sexual comercial de trabalho infantil. O relator, 
ministro Hugo Carlos Scheuermann, refutou a alegação do grupo de que a Justiça do 
Trabalho não seria competente para julgar o caso, por se tratar de relação de 
consumo."Lamento muito ter de relatar um processo dessa natureza, onde se vê a 
repugnante exploração sexual de crianças e adolescentes, mas é dever de ofício", 
afirmou o relator na sessão de julgamento. 
Rede de exploração 
Em ação civil pública, o MPT denunciou 13 pessoas que integrariam uma rede 
organizada de exploração sexual infanto-juvenil de meninas de 13 a 17 anos. A rede, 
baseada na cidade de Sapé (PB), envolvia ainda "uma horda de clientes, aliciadores 
e instrumentadores" e atraía pessoas de outras cidades próximas, com a conivência 
de motéis da região. O caso foi objeto também de processo penal deflagrado pelo 
Ministério Público Estadual. 
Na Justiça do Trabalho, o MPT sustentou que a exploração sexual de crianças e 
adolescentes é conduta tipificada pela Convenção 182 da Organização Internacional 
do Trabalho (OIT), ratificada pelo Brasil, como forma de trabalho infantil desumana 
e cruel, com sérios gravames não só em relação às vitimas diretas, mas à sociedade 
de um modo geral. Ressaltou o impacto coletivo e a natureza transindividual do 
dano. No mérito, pedia a condenação solidária de todos os citados no valor de R$ 
1,5 milhão. 
Relação de consumo X trabalho 
O juízo da 1ª Vara do Trabalho de Santa Rita (PB) afastou por duas vezes a 
competência da Justiça do Trabalho, e determinou a remessa dos autos para uma das 
Varas Cíveis da Comarca de Sapé. A sentença identificava a existência de relação de 
trabalho apenas entre a aliciadora e as meninas exploradas, mas não em relação aos 
clientes que solicitavam seus serviços. "Essa relação, embora de objeto ilícito, por se 
tratar de prostituição de menores, não é uma relação de trabalho, mas de consumo", 
afirmou. 
Condenação 
O Tribunal Regional do Trabalho da 13ª Região (PB), ao julgar recurso do MPT, 
rechaçou a tese de que se tratava de relações de consumo, "mas típicas e ilícitas 
formas de exploração do trabalho sexual infantil da mulher, em condições análogas 
às de escravas". Ao reconhecer a competência da Justiça do Trabalho, o TRT 
destacou que o Ministério do Trabalho e Previdência Social (MTPS) incluiu a 
atividade de prestação de serviços sexuais no catálogo Classificação Brasileiro de 
Ocupações (código 5198-05), reconhecendo-a, portanto, como trabalho. "Os litígios 
dela decorrentes, notadamente aqueles que envolvem a exploração do trabalho 



sexual infantil, por óbvio, atraem a competência da Justiça do Trabalho", afirma o 
acórdão. 
O Regional fundamentou a decisão ainda na Convenção 182 da OIT, ratificada pelo 
Brasil pelo Decreto 3.597/2000. "A legislação brasileira, ao incorporar a Resolução 
da OIT, indica como de ‘trabalho', e não como de ‘consumo', a exploração da 
prostituição infantil, o que já atrai a competência da Justiça do Trabalho, senão pelo 
inciso I, mas também pelo inciso IX do artigo 114 da Constituição da República", 
assinalou. 
A condenação baseou-se ainda em depoimentos que revelaram que os réus poderiam 
procurar as garotas e pagar-lhes diretamente o preço acertado pelo serviço sexual 
prestado. "Levando-se em consideração a gravidade dos fatos praticados, a idade dos 
explorados, a modalidade da exploração, e o indubitável abalo moral e da honra das 
menores exploradas, fixo a indenização no valor de R$ 500 mil em desfavor dos 
réus, de forma solidária, a ser paga em favor do Fundo Municipal da Infância e da 
Juventude de Sapé/PB", concluiu o Regional. 
TST 
No recurso ao TST, os condenados insistiram na incompetência da Justiça do 
Trabalho. Afirmaram que "nem de longe se visualiza qualquer relação de trabalho", 
e que as relações mercantis de cunho sexual "encontram-se bem mais próximas das 
relações de consumo". 
O ministro Hugo Scheuermann (foto), porém, rechaçou a argumentação. Ele 
destacou que a Convenção 182 da OIT, que conceitua a utilização, o recrutamento 
ou a oferta de crianças para a prostituição como uma das piores formas de trabalho 
infantil (artigo 3º, alínea "b"), tem status de norma supralegal, de hierarquia 
superior, inclusive, ao Código de Defesa do Consumidor. 
Scheuermann citou diversas definições doutrinárias no sentido de que a atividade 
sexual explorada comercialmente por terceiros, mediante remuneração, caracteriza 
relação de trabalho – "trabalho forçado, diante do vício de consentimento, ilícito e 
degradante, mas trabalho", afirmou. Para o relator, "não há como considerar a 
exploração sexual de crianças e adolescentes como uma relação de consumo, sob 
pena de afronta a princípios constitucionais como o da dignidade da pessoa 
humana". 
O ministro registrou ainda que a ilicitude do objeto impede o reconhecimento de 
vínculo de emprego, mas não afasta a competência da Justiça do Trabalho. Como 
exemplo, cita diversas decisões do TST relativas à prestação de serviços para o jogo 
do bicho, objeto da Orientação Jurisprudencial 199 da Subseção 1 Especializada em 
Dissídios Individuais (SDI-1) do TST. 
A decisão foi unânime na Primeira Turma. O presidente do colegiado, ministro 
Walmir Oliveira da Costa, chamou atenção para a gravidade dos fatos. "Não existe 
relação de consumo, é uma relação de trabalho promíscua, penalmente punível, 
vedada tanto pela Constituição quanto pelo Código Penal", afirmou. O 
desembargador Marcelo Lamego Pertence parabenizou o MPT pela iniciativa da 
propositura da ação e manifestou surpresa "pela resistência da primeira instância em 
reconhecer a competência da Justiça do Trabalho, acolhendo a tese da relação de 
consumo". 
Após a publicação do acórdão, houve oposição de embargos declaratórios, ainda não 
examinados pela Turma. 
 
 
 



 

 
20/05/2016 

JT do DF é competente para julgar ação de brasileira 
que trabalhava em escritório em Angola 
A Segunda Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região (TRT10) 
declarou a competência da 4ª Vara do Trabalho de Brasília para analisar e julgar 
processo de trabalhadora brasileira contratada por uma agência de exportações 
brasileira para atuar em escritório de representação localizado em Angola. 
Na ação ajuizada pela empregada, entre outras coisas, ela solicita o reconhecimento 
do vínculo de emprego de setembro de 2012 a março de 2013. Conforme 
informações dos autos, a empresa alega que o litígio não deve ser dirimido pela 
Justiça do Trabalho, pois a relação jurídica não estaria amparada pela legislação e 
jurisdição brasileira, já que o contrato foi celebrado em Angola, para prestação de 
serviço no país. 
Ao analisar o caso, o juízo da 4ª Vara do Trabalho de Brasília decidiu acolher os 
argumentos da agência de exportações e se declarou incompetente para julgar a 
demanda, extinguindo o processo. Inconformada com a sentença, a trabalhadora 
recorreu ao TRT10 argumentando que o contrato de emprego foi celebrado no Brasil 
e, em seguida, foi feita sua transferência para outro país, o que autorizaria o 
processamento e julgamento da ação pela Justiça do Trabalho. 
O relator do caso na Segunda Turma, desembargador João Amílcar Silva e Souza 
Pavan, entendeu que havia um equívoco conceitual com relação à regência da 
matéria. Para ele, as normas presentes no sistema jurídico brasileiro dispõem, de 
forma clara, sobre o objeto da discussão entre as partes. “A questão nuclear da 
controvérsia está assentada na definição da presente causa estar, ou não, inserida na 
competência internacional da justiça brasileira”, explicou. 
Segundo o magistrado, a regra geral de definição da competência territorial se baseia 
no local da prestação dos serviços. No entanto, para efeito da sua fixação, quando se 
tratar de empregado que trabalhou no exterior, basta que ele seja brasileiro, e o 
empregador conte com estabelecimento situado no Brasil. “Pouco importa, 
superados tais aspectos, a contratação do obreiro e a prestação de serviços 
exclusivamente no exterior”, pontuou o desembargador. 
Em seu voto, o relator observou ainda que a agência de exportações em questão é 
um serviço social autônomo instituído pela Lei nº 10.668/2003, regulamentada pelo 
Decreto nº 4.584/2003, cuja finalidade consiste na execução de políticas públicas de 
promoção de exportações, em cooperação com o poder público. O objetivo da 
empresa é promover os produtos e serviços brasileiros no exterior, atraindo 
investimentos estrangeiros para setores estratégicos da economia brasileira. 
“Essa empresa está submetida à ingerência direta do poder público (…). Assim, é 
inerente ao seu objetivo institucional a instalação de bases de trabalho nos mais 
diversos países do mundo. Atualmente, segundo dados obtidos no sítio da internet da 
reclamada, ela possui escritórios de representação entende-se estabelecimento em 
todos os continentes. Já por escritório de representação entende-se estabelecimento 
acessório, não dotado de autonomia ou personalidade jurídica própria”, constatou o 
magistrado. 
No entendimento do desembargador João Amílcar, nesse contexto, é possível 
constatar que há a figura do trabalhador nacional contratado para trabalhar em 



escritório de representação empresa no exterior, e obviamente a sua sede está situada 
no Brasil. Sendo assim, o caso em questão preenche os requisitos para aplicação do 
§ 2º do artigo 651 da Consolidação da Leis do Trabalho. “Dou provimento ao 
recurso e casso a sentença, pronunciando a competência da 4ª Vara do Trabalho de 
Brasília”, concluiu. 
 
20/05/2016 

Professora que teve conversa no MSN impressa pelo 
diretor será indenizada por danos morais no RS 
Uma professora da rede de ensino municipal de Sapucaia do Sul deve receber R$ 6 
mil de indenização por danos morais. Ela teve uma conversa sua no aplicativo de 
mensagens MSN impressa pelo diretor da escola, seu chefe imediato, como suposta 
prova de que ela estaria negligenciando suas atividades como supervisora. Mas, 
segundo os desembargadores da 11ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª 
Região (RS), a medida foi excessiva e atingiu a intimidade da trabalhadora, já que 
sua correspondência eletrônica foi violada. 
A decisão confirma sentença da juíza Daniela Meister Pereira, da 1ª Vara do 
Trabalho de Sapucaia do Sul. Os desembargadores, entretanto, reduziram o valor da 
indenização, arbitrada pela julgadora de primeira instância em R$ 12 mil. As partes 
ainda podem recorrer ao Tribunal Superior do Trabalho (TST). 
Conforme as informações da petição inicial, a professora foi contratada em 1995 e 
trabalhava na escola em que ocorreu o episódio desde 2010. Segundo o relato, o 
diretor da escola entrou na sala da professora e visualizou na tela do computador de 
trabalho uma conversa do MSN. Ato contínuo, imprimiu a conversa para utilizar 
como prova de que a professora estaria negligenciando suas tarefas, sob as alegações 
de que ela já tinha sido repreendida verbalmente por atrasos no início da jornada. 
Nos dias posteriores ao fato, o diretor determinou que o vice vigiasse a professora e 
acompanhasse suas atividades na escola, além de encaminhar ofício à Secretaria 
Municipal de Educação colocando a servidora à disposição. Entendendo como 
excessivas as medidas e que sua intimidade foi indevidamente violada, a professora 
ajuizou ação trabalhista pleiteando a indenização. 
No julgamento de primeiro grau, a juíza Daniela Meister Pereira concordou com as 
alegações e determinou o pagamento de indenização no valor de R$ 12 mil, mas 
tanto o Município de Sapucaia do Sul como a professora recorreram ao TRT-RS. O 
reclamado contestou a condenação e a reclamante solicitou aumento do valor 
indenizatório. 
Rigor excessivo 
Ao relatar o recurso, o desembargador Herbert Paulo Beck argumentou que a atitude 
de utilizar computador do trabalho para conversas pessoais pode ser reprovável e 
gerar inclusive medidas de punição por parte dos empregadores, tais como a 
obrigação de desinstalação do programa e penalidades previstas na CLT. Entretanto, 
segundo o desembargador, no exercício do poder diretivo e disciplinar inerente aos 
empregadores, estes não podem violar direitos fundamentais de seus empregados. 
Como observou o relator, não foi trazida aos autos nenhuma norma da escola que 
proibisse o uso de computadores para finalidades pessoais. O acesso à internet e aos 
aplicativos de conversa era desbloqueado, apontou o julgador, e o uso de tais 
programas era generalizado na instituição de ensino. "Nesse contexto, a leitura e a 
impressão da conversa de natureza estritamente pessoal da autora, sem prévia 
autorização desta ou de autoridade judicial, configura violação do sigilo de 



correspondência eletrônica e invasão da privacidade da empregada, direitos 
tutelados pelo artigo 5º, incisos X e XII, da Constituição da República", concluiu. O 
entendimento foi unânime na Turma Julgadora. 
 
20/05/2016 

Empresa de confecções de Tangará/RN é condenada por 
terceirização ilícita 
A empresa de confecções de roupas e acessórios de vestuário Camaleon, sediada em 
Tangará/RN, foi condenada pela Vara do Trabalho de Currais Novos/RN ao 
pagamento de R$ 250 mil por danos morais coletivos e a cessar a prática de 
terceirização ilícita da atividade-fim. A sentença decorre de ação civil pública 
movida pelo Ministério Público do Trabalho (MPT/RN). 
Sentença 
Além do pagamento de R$ 250 mil pelo dano moral coletivo, o juiz do Trabalho 
Hermann de Araujo Hackradt determinou o impedimento imediato de qualquer 
contratação, pela Camaleon, de atividade de produção descrita em seu contrato 
social com facções, cooperativas de trabalho ou empresas de qualquer gênero ou 
espécie fabril. Cada mês de descumprimento dessa obrigação resultará em multa de 
R$ 50 mil. 
Os valores da condenação e de eventuais multas deverão ser revertidos em benefício 
de programas sociais junto ao município de Tangará, a serem definidos pela Justiça 
do Trabalho com anuência do Ministério Público do Trabalho. 
Também foi determinado que a empresa proceda à retificação de todos os contratos 
de trabalho nos documentos profissionais dos trabalhadores em atividade desde o 
ajuizamento da ação, fazendo constar sua condição como real empregadora desses 
trabalhadores. 
Para o magistrado "a empresa, pela adoção de mecanismos e subterfúgios na criação 
de braços empresariais, trouxe resultados danosos à coletividade pelo iminente e 
duradouro descumprimento de obrigações trabalhistas e previdenciárias, vinculadas 
aos contratos de trabalho descentralizados, e ainda de flagrante obstrução e 
observância no cumprimento do ordenamento jurídico". 
Histórico 
As investigações foram iniciadas após recebimento de denúncias de ex-empregados 
de uma das três empresas prestadoras de serviços têxteis exclusivos à Camaleon e 
que funcionam, inclusive, no mesmo endereço da unidade fabril. 
'A empresa dispunha de apenas um empregado registrado, mas produz 15 mil peças 
por mês, mediante a intermediação ilícita de mão de obra, com a contratação 
fraudulenta de 'facções", destaca a procuradora regional do Trabalho Ileana Neiva, 
que assina a ação. 
Diante das denúncias de irregularidades, o MPT/RN requisitou fiscalização da 
Delegacia da Receita Federal no Rio Grande do Norte. O relatório fiscal comprovou 
a formação de grupo econômico envolvendo a Camaleon e as três empresas, todas 
localizadas no mesmo endereço, além de mais uma unidade situada no bairro de 
Dix-Sept Rosado, em Natal/RN, que atua na divisão de tarefas fabris do grupo. 
A fiscalização atestou que os empregados das três empresas trabalhavam na sede da 
Camaleon e que todo o maquinário e matéria prima utilizados eram de propriedade 
da empresa matriz. A Delegacia da Receita Federal ainda confirmou que o objeto 
social das quatro empresas é o mesmo: confecções de peças de vestuário, exceto 
roupas íntimas e as confeccionadas sob medida. 



"A ré não firmou quaisquer contratos de facção com as empresas que desempenham 
sua atividade-fim, permanecendo no comando de todos os empregados das 
'pseudofacções, criando pessoas jurídicas para burlar as legislações trabalhista e 
fiscal", afirma Ileana Neiva, reforçando que esta prática é denominada pejotização, 
por exigir que empregados passem a atuar através de CNPJ, "para camuflar o 
vínculo de emprego com a empresa principal". 
 
20/05/2016 

TRT1 rescinde acordos fraudulentos de TV com 
radialistas 
Em julgamento de ação rescisória proposta pelo Ministério Público do Trabalho 
(MPT), a Seção Especializada em Dissídios Individuais (Sedi) do TRT/RJ rescindiu 
dez termos de conciliação homologados em processos que tramitaram no Regional 
fluminense, em razão de ter havido conluio entre as partes para fraudar a lei. Os 
acordos envolviam profissionais que prestavam serviços na Associação de Televisão 
das Universidades do Rio de Janeiro (UTV), por meio da Cooperaudio-Visual - 
Cooperativa de Profissionais de Cinema e Televisão Ltda. A maioria deles atuava 
como radialista, na função de operador do sistema de exibição dos programas do 
canal universitário. 
O MPT ajuizou a ação por entender que as lides foram simuladas e fraudulentas, 
pois as rés teriam se servido do processo para alcançar resultado em desrespeito à 
lei, com acordos homologados claramente prejudiciais aos trabalhadores, cuja 
manifestação de vontade foi viciada. A cooperativa à qual os profissionais estavam 
vinculados, inclusive, teria sido constituída com a finalidade de mascarar a relação 
de emprego deles com o canal universitário. No curso de inquérito civil, o MPT 
constatou que os empregados assinaram o termo de adesão da Cooperaudio-Visual 
nas instalações da UTV e nem sabiam o endereço da cooperativa. 
Na resposta à ação rescisória, quatro dos radialistas confirmaram a fraude. Em 4 de 
maio de 2011, foram ajuizadas dez ações em face da UTV e da Cooperaudio-Visual. 
As petições eram rigorosamente iguais, com os mesmos pedido, causa de pedir e 
valor da causa (R$ 22 mil). O advogado, contratado pela UTV, também era o 
mesmo. Em todas as ações (distribuídas a nove Varas do Trabalho da capital, o que 
dificultou a identificação da conduta ilícita), foi realizado acordo logo na abertura 
das audiências, com características idênticas: valor de cinco vezes o salário indicado 
na inicial, para pagamento em cinco parcelas, não reconhecimento de vínculo 
empregatício e exclusão da UTV do polo passivo das demandas. O maior valor pago 
nos ajustes não ultrapassou R$ 8.775,00, sem reconhecimento de todo o tempo de 
serviço dos trabalhadores. 
A investigação do MPT deixou claro que o ajuizamento das ações era condição para 
que os profissionais, a partir de então, tivessem a situação trabalhista regularizada na 
UTV. Os radialistas ouvidos, alguns dos quais com 13 anos de casa, disseram não 
ter tido alternativa a não ser aceitar as condições impostas pelo canal universitário, 
sob pena de perda do emprego. 
Para o redator designado do acórdão, desembargador José Antonio Teixeira da 
Silva, houve “farta prova documental que ampara a tese eleita pelo Ministério 
Público do Trabalho na presente demanda, já que as rés pessoas jurídicas, para 
alcançar fim vedado pela lei, utilizaram-se das reclamações trabalhistas para obter 
eficácia liberatória plena em aparente prejuízo dos trabalhadores, como também 
sonegaram contribuições devidas à Previdência Social (parcialmente) e ao FGTS”. 



Com a decisão da Sedi, os trabalhadores poderão prosseguir nos processos 
trabalhistas no âmbito dos quais foram homologados os acordos, a fim de receberem 
seus direitos trabalhistas. 
Nas decisões proferidas pela Justiça do Trabalho, são admissíveis os recursos 
enumerados no art. 893 da CLT. 
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Carlos Eduardo Pugliesi é eleito novo desembargador 
do TRT6 
O advogado Carlos Eduardo Gomes Pugliesi é o novo desembargador do Tribunal 
Regional do Trabalho da 6ª Região (TRT6), no Recife. A vaga preenchida por ele 
era reservada para a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) por meio do Quinto 
Constitucional. Pugliesi integrou a lista sêxtupla da Ordem e, em seguida, a lista 
tríplice do Tribunal. A escolha foi feita pela presidente Dilma Rousseff (PT). 
O presidente da OAB Seccional Pernambuco, Ronnie Preuss Duarte, parabenizou o 
novo desembargador. “Fui testemunha da temperança, da serenidade e da resiliência 
do advogado Eduardo Pugliesi no transcurso de uma contenda singular que, no que 
toca à OAB, redundou na formação de uma lista sêxtupla de advogados que muito 
dignificam a advocacia. Fico particularmente feliz com a escolha presidencial”, 
ressaltou. 
Carlos Eduardo Pugliesi substituirá o desembargador Pedro Paulo Pereira Nóbrega, 
que deixou o cargo devido à aposentadoria. A data da posse no TRT ainda não foi 
definida, mas deve acontecer já na próxima semana, na sala de sessão do Pleno. O 
comunicado oficial foi publicado no Diário Oficial, nesta terça-feira (10). 
 


